
PARECER Nº 925, DE 2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0669/2008
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei em epígrafe, de nº 0669/2008, obriga postos de saúde, hospitais, clínicas, ambulatórios, consultórios médicos e odontológicos, da rede pública ou privada do Estado, a expedirem as receitas médicas e odontológicas digitadas e impressas com auxílio de computador ou de máquina de datilografia.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias (de 23/08/08 a 31/10/2008), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que opinou favoravelmente ao projeto de lei em tela.

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.


A propositura é da maior importância para a Saúde Pública, enfrentado tema que toca à vida cotidiana de todos os cidadãos. Quem nunca teve dificuldade para ler uma receita médica? Todos somos testemunhas das agruras que porventura passam balconistas de farmácias ao tentarem ler palavras manuscritas de forma quase indecifrável.


Entretanto, discordamos da propositura de lei em tela quando esta prevê como alternativo o uso da máquina de datilografia. Ora, o computador é hoje amplamente disseminado no país, sobretudo no estado de São Paulo, e já se anunciam microcomputadores a preços baixíssimos, completamente acessíveis a qualquer serviço médico privado ou público. Ademais, encontram-se em extinção as máquinas de escrever.


Discordamos também da previsão obrigatória de carimbo do médico ou dentista, cujo nome, isto sim, deverá constar necessariamente do impresso pelo computador, bem como, entendemos, seu registro no respectivo Conselho Regional de Medicina (CRM) ou de Odontologia (CRO).


Por fim, somos pela completa supressão dos conteúdos dos artigos 3º, 4º e 5º do projeto de lei em tela, os dois primeiros pelas razões acima expostas, o último por ser despiciendo, posto que já há legislação suficiente referente a punições por descumprimento de normas relativas a direitos dos usuários de serviços de saúde.


Ante o exposto, no que nos compete analisar, propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº 669, de 2008
Estabelece a obrigatoriedade dos serviços de saúde privados ou públicos do estado de São Paulo a expedirem receitas médicas e odontológicas impressas por meio de computadores eletrônicos e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Toda receita médica e o pedido de exame deverão ser expedidos por meio de computador eletrônico pelo médico ou dentista no momento da consulta, acompanhados do nome do profissional responsável, sua assinatura e respectivo número de registro no Conselho Regional de Medicina, CRM, ou de Odontologia, CRO.

Artigo 2º - As unidades de saúde públicas receberão do respectivo Poder Público tratamento diferenciado para a implantação do novo modelo de receitas médicas expedidas por meio de computação eletrônica.

Artigo 3º - O Poder Público regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0669/2008 na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Marcos Martins – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em 2-6-2009

a) Fausto Figueira – Presidente

João Barbosa – Luis Carlos Gondim – Uebe Rezeck – Analice Fernandes – Vanessa Damo – Marcos Martins – Fausto Figueira
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